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Questao Discursiva 03887

DISSERTAGAO. DIREITO PROCESSUAL PENAL.

CORRELAGAO ENTRE A IMPUTAGAO E A SENTENGA. Abordar os seguintes

topicos relacionados ao tema da dissertacéo:
1. Principios processuais pertinentes.

2. Emendatio Libelli.

3. Mutatio Libelli.

4. Procedimento do Jdri.

5. Transagao penal e suspensao condicional do processo.
Resposta #006780

Por: marcel dos santos lisboa 4 de Julho de 2021 as 18:10

O MP ao oferecer a denudncia no bojo do processo penal imputa ao réu um fato delituoso com suas caracteristicas e fundamento nos termos do
Art.41 do CPP, para que seja possibilitado o contraditério efetivo do réu e diante dos fatos, apés devida instrucéo processual penal, o juiz profere sentenca,
portanto, a sentenca deve ter correlagdo com o fato imputado na denuincia, caso contrario, os principios processuais ndo teriam sido respeitados.

Nessa baila, a correlagéo entre a imputagéo e a sentenga deve ocorrer no ambito do principio do contraditério e da ampla defesa, ou seja, o réu se
defende dos fatos imputados utilizando-se de todos 0os meios processuais possiveis para o contraditério efetivo, s6 ai, a sentenca pode ser produzida sem
que haja nulidade, assim a decisé@o deve ter como matéria questdes que passaram pelo crivo do contraditério, feito isso ndo ha que se falar em nulidade.

O processo penal ndo é o fim e sim 0 meio para que seja produzida a sentenga, nesse sentido, o principio processual penal do devido processo legal
constitucional deve ser respeitado, ou seja, o réu deve se defender dos fatos imputados e a sentenca deve ter pertinéncia entre a imputagdo e a defesa para
que seja valido, caso contrario, o devido processo legal ndo teria sido obedecido. Portanto, os principios do contraditério e do devido processo legal devem
estar presentes e serem obedecidos, pois ndo sendo assim, ndo ha que se falar em correlagéo entre imputacéo e sentenga.

Por fim, outros principios também devem ser considerados, como o principio da igualdade processual e a imparcialidade do juizo.

A Emendatio libelli, ocorre quando o juiz condena o réu sem que haja a modificagdo da dendncia, ou seja, ha correlagéo entre a imputagdo e a
sentenga, ocorre que o juiz ndo esta adstrito a capitulagéo proposta pelo MP, assim, condena o réu em tipo penal distinto sem necessidade de modificagdo
dos fatos imputados na exordial. Lado outro, na mutatio libelli, pode ocorrer de surgir prova nova ou mudanga no quadro probatério apés ou durante a
instrucéo, nesse sentido, é necesséario que o MP promova o aditamento da denlncia e apds o réu se defenda dos fatos a ele imputado, para s6 entdo o juiz
proferir a sentenca, haja vista que, caso isso ndo ocorra, ndo haveria a correlagdo entre a imputagao e a sentenga, logo, a sentenca seria nula. Assim, seja
na Emendatio libelli ou na mutatio libelli, preserva-se a correlagdo entre a sentenca e a denincia.

No procedimento do jari a correlagédo deve observada, pois deve haver correlagdo entre as fases do judicium accussationis e judicium causae. Nesse
sentido, o conselho de sentenca deve condenar o réu, se for o caso, sem deixar de considerar a imputacgdo feita pelo MP e a sentenga de pronincia na
primeira fase do procedimento. Portanto, ndo pode o réu ser pronunciado pelo crime de furto e ser condenado por roubo. Ademais, na primeira fase a
decisdo de prondncia deve-se ater aos limites objetivos da denudncia.

A Transagéo penal e suspenséo condicional do processo sdo institutos de mitigagdo do principio da obrigatoriedade da agdo penal, portanto, como
ndo héa sentenca nestes casos, ndo esta presente a correlagéo entre imputa¢do e sentenga, ja que no primeiro caso existe um negdécio juridico processual
entre o MP e o réu, sendo frutifero o réu ird cumprir as obrigacdes impostas ap6s homologacéo judicial, em relacéo a suspenséo processual, 0 processo é
suspenso, desde que o réu preencha os requisitos para tanto, e ap6s homologagédo a suspensao € iniciada. Assim, diante deste quadro ndo existe sentenca
no primeiro caso e nem imputagdo no segundo.



Lado outro, se o juiz desclassificar o crime para outro de infragcdo penal de menor potencial ofensivo, pode-se ofertar ao réu a transagéo penal ou a
suspensdo condicional do processo, sem que isso ocorra em desrespeito a correlagéo entre imputacéo e sentenga, pois 0 contraditério sempre deve estar
presente.

Resposta #006783

Por: Marcello 6 de Julho de 2021 as 22:31

A)O CPP rege-se, segundo a doutrina majoritaria, pelo sistema acusatario, em que sdo separadas as fungdes de acusar e julgar, garantindo,
sobretudo, paridade de armas e imparcialidade do Juiz, contrapondo-se ao sistema inquisitivo. Desse modo, a decisédo do magistrado deve se ater ao pedido
formulado pela acusacéo, nos estrito termos da denudncia ou da queixa, principio ao qual se da o nome de congruéncia.

B) Ressalte-se que, concluindo o juiz , apds instru¢éo, que alguma circunstancia ou fato juridicamente relevante foi trazido & baila e ndo contido na dendncia,
devera abrir vista ao Ministério PUblico para que, em 5 dias, faga o aditamento da Dendncia, ao qual ficara adstrito, ocorrendo, portanto, a Mutario Libelli.

C)Entendendo, todavia, que a capitulacdo do crime difere dos termos narrado na Dendcia, poderd o juiz, de oficio e independente de manifestacéo do MP,
realizar a nova capitulagéo, sem ferir o contraditério e ampla defesa, uma vez que o acusado se defende dos fatos, e ndo da capitu¢éo, a o que se da o nome
de Emendatio Libelli.

D) No procedimento do Juri, por sua vez, se o magistrado entender que ha desclassificagdo na primeira fase do procedimento, remetera o processo ao juiz
competente. Caso a desclassificagdo seja no plenario do Juri, o Juiz presidente dara a sentenga, respeitada a sobrerania do votos do jurados, quando esses
especificarem a tipicagdo correta do crime. Caso assim néo o fagam, o juiz presidente ter total liberdade para, inclusive, condenar ou absolver.

D) A transagdo penal e a suspenséo condicional do processo sdo institudos benéficos ao réu, ambos oferecidos pelo MP, constiuindo, o primeiro, mitigacéo a
obrigatoriedade da agéo penal publica, em razéo de politica criminal, aos incurso nas penas de crimes inferiores a 2 anos ou por contravengédo penal,
cumulados ou ndo com multa. J& o segundo se aplica aos ja condenados por crime cuja pena minima seja igual ou inferior a um ano, atendidos os demais
requisitos do codigo penal.
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